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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável analisou e emitiu parecer, no dia 3 de setembro de 2026, na sequência do solicitado 

por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sobre 

a Audição n.º 93/XIII/2.ª – AR – Projetos de lei n.º 555/XVII (1.ª) (PS), 601/XVII (1.ª) (IL), 604/XVII 

(1.ª) (PCP), 605/XVII (1.ª) (L) e Projeto de resolução  n.º 906/XVII (1.ª) (CH) - Referente à LUSA - 

Agência de Notícias de Portugal, SA 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

As iniciativas em apreciação foram enviadas à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores para audição, por ofício do Presidente da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e 

Desporto da Assembleia da República, com pedido de parecer, de acordo com o disposto no n.º 2 

do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa. 

A apreciação do presente pedido enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição 

da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º, no n.º 1 do artigo 116.º e no artigo 118.º da 

Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, que aprovou a terceira alteração ao Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Considerando a matéria incide sobre comunicação social, constata-se que a competência para 

emitir parecer é da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável, nos termos do artigo 2.º da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, que aprova as competências das comissões especializadas 

permanentes. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DAS INICIATIVAS NA GENERALIDADE  

Conforme plasmado no objeto do Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª, a iniciativa visa aprovar o modelo 

societário da LUSA -Agência de Notícias de Portugal, S.A., e os respetivos estatutos, estabelecendo 

o seu modelo de governação. 

Conforme plasmado no objeto do Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª, a iniciativa visa aprovar o modelo 

societário da LUSA - Agência de Notícias de Portugal, S.A. 
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Conforme plasmado no objeto do Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª, a iniciativa visa aprova o modelo 

societário da Lusa - Agência de Notícias de Portugal, como Entidade Pública Empresarial (E.P.E.), e 

os respetivos estatutos, estabelecendo o seu modelo de governação.  

Conforme plasmado no objeto do Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª, a iniciativa visa proceder à 

aprovação do modelo societário da LUSA – Agência de Notícias de Portugal, S.A., bem como dos 

respetivos estatutos, definindo o seu modelo de governação. 

O Projeto de resolução n.º 906/XVII/1.ª, visa recomendar ao Governo que: 

1 -  Assegure que o modelo de governação da Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A. 

garante, de forma expressa, efetiva e verificável, a independência editorial da agência, a 

autonomia da respetiva Direção de Informação e a não interferência do Governo, do 

acionista Estado ou de quaisquer entidades públicas na orientação noticiosa. 

2 -  Promova uma avaliação independente da conformidade dos novos estatutos da Lusa com 

a Constituição da República Portuguesa, o Estatuto do Jornalista, o regime jurídico 

aplicável ao setor público empresarial e o Regulamento (UE) 2024/1083 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 11 de abril de 2024, relativo à Liberdade dos Meios de 

Comunicação Social (EMFA), em especial o disposto no n.º 2 do seu artigo 4.º. 

3 -  Garanta que o Conselho Consultivo da Lusa não dispõe, direta ou indiretamente, de 

poderes, competências, práticas ou mecanismos suscetíveis de condicionar a linha 

editorial, a seleção noticiosa, a organização interna da redação, a atividade da Direção de 

Informação ou a autonomia profissional dos jornalistas. 

4 -  Assegure que qualquer processo de cooperação, partilha de recursos, instalação comum, 

ferramenta conjunta, protocolo operacional ou sinergia entre a Lusa e a RTP é precedido 

de informação clara e detalhada à Assembleia da República, aos trabalhadores e aos 

órgãos representativos dos jornalistas das entidades envolvidas. 

5 -  Exclua expressamente qualquer fusão, integração funcional, subordinação operacional ou 

concentração orgânica da Lusa na RTP, incluindo a eventual mudança da sede da agência 

para as instalações da RTP, garantindo a autonomia institucional, editorial, orgânica e 

funcional da agência noticiosa nacional. 

6 -  Assegure que o financiamento público, o aumento de capital e o plano de modernização 

da Lusa são acompanhados de metas objetivas, públicas, transparentes e auditáveis, 

designadamente quanto à cobertura territorial, presença internacional, 

acompanhamento das regiões autónomas, serviço às comunidades portuguesas, 
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cobertura do espaço lusófono e apoio ao pluralismo da comunicação social regional e 

local, garantindo sempre uma representação plural da sociedade.  

7 -  Adote as medidas necessárias para assegurar que os critérios de escolha dos membros do 

Conselho de Administração da Lusa assentam em mérito, experiência profissional 

relevante, independência, idoneidade, ausência de conflitos de interesses e compromisso 

expresso com a liberdade de imprensa, com a independência editorial e pluralidade 

informativa. 

8 -  Reforce os mecanismos de transparência ativa da Lusa, garantindo a publicação acessível 

dos principais instrumentos de gestão, de contratação pública, dos relatórios de execução, 

indicadores de cumprimento da missão de serviço público e informação relevante sobre a 

utilização de recursos públicos. 

 

Das exposições de motivos que fundamenta a apresentação das diversas iniciativas, verifica-se que 

as iniciativas partem do reconhecimento da Lusa como uma instituição essencial ao sistema 

democrático português e ao ecossistema mediático nacional, salientando o seu papel na produção 

e difusão de informação rigorosa, plural e independente, bem como a sua importância para os 

órgãos de comunicação social nacionais, regionais e locais, para as regiões autónomas, para a 

diáspora e para a projeção internacional de Portugal. A recente aquisição da totalidade do capital 

social pelo Estado é identificada como um momento determinante para redefinir o modelo 

institucional e de governação da agência. 

Os proponentes manifestam preocupação quanto ao modelo de governação aprovado pelo 

Governo. São igualmente referidas as críticas formuladas por sindicatos, trabalhadores e 

entidades nacionais e europeias, bem como a necessidade de assegurar a conformidade com o 

Regulamento Europeu relativo à Liberdade dos Meios de Comunicação Social. 

Embora proponham soluções distintas, as iniciativas convergem na necessidade de reforçar as 

garantias de autonomia da agência. Entre as medidas preconizadas incluem-se a criação ou reforço 

de órgãos independentes de supervisão e acompanhamento, a adoção de procedimentos 

transparentes para a designação dos órgãos de administração, o fortalecimento do estatuto e da 

autonomia do diretor de informação e do Conselho de Redação, a participação efetiva dos 

trabalhadores e das suas estruturas representativas nas decisões estratégicas, o reforço dos 

mecanismos de escrutínio democrático e de prestação de contas, bem como a definição de regras 

que impeçam qualquer interferência política ou governamental na atividade editorial. Algumas 
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iniciativas propõem ainda a alteração da natureza jurídica da Lusa para entidade pública 

empresarial, a definição de obrigações específicas de serviço público e o reforço dos mecanismos 

de financiamento público e de fiscalização, visando assegurar a independência, a transparência e 

a credibilidade da agência. 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

 

CAPÍTULO IV 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

Foram ouvidos todos os grupos e representações parlamentares para cumprimento do disposto 

no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, tendo-se apurado as seguintes posições sobre a matéria: 

• O Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata (PSD): 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª:  

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª:  

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de resolução n.º 906/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à iniciativa. 

 

• O Grupo Parlamentar do Partido Socialista (PS): 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª:  

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª:  

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª: 
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Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de resolução n.º 906/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer abstenção face à iniciativa. 

 

• O Grupo Parlamentar do Partido CHEGA (CH): 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª:  

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª:  

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de resolução n.º 906/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à iniciativa. 

 

• O Grupo Parlamentar do CDS - Partido Popular (CDS - PP): 

Não emitiu parecer face ao relatório e às presentes iniciativas. 

• A Representação Parlamentar do Partido Popular Monárquico (PPM): 

• No que se refere ao Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª:  

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à iniciativa. 

• No que se refere ao Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª:  

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à iniciativa. 

• No que se refere ao Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à iniciativa. 

• No que se refere ao Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à iniciativa. 

• No que se refere ao Projeto de resolução n.º 906/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à iniciativa. 

 

• A Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE): 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª:  
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Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª:  

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à iniciativa. 

− No que se refere ao Projeto de resolução n.º 906/XVII/1.ª: 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à iniciativa. 

 

• A Representação Parlamentar da Iniciativa Liberal (IL): 

Não emitiu parecer face ao relatório e às presentes iniciativas. 

 

• A Representação Parlamentar do Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN): 

Não emitiu parecer face ao relatório e às presentes iniciativas. 

 

CAPÍTULO V 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD:  

− Vota contra relativamente ao Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª. 

− Vota contra relativamente ao Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª. 

− Vota contra relativamente ao Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª. 

− Vota contra relativamente ao Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª. 

− Vota contra relativamente ao Projeto de resolução n.º 906/XVII/1.ª. 

O Grupo Parlamentar do PS: 

− Vota a favor relativamente ao Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª. 

− Abstém-se  relativamente ao Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª. 

− Abstém-se relativamente ao Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª. 

− Abstém-se relativamente ao Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª. 

− Abstém-se relativamente ao Projeto de resolução n.º 906/XVII/1.ª. 

O Grupo Parlamentar do CH: 

− Vota contra relativamente ao Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª. 

− Abstém-se relativamente ao Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª. 
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− Vota contra relativamente ao Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª. 

− Vota contra relativamente ao Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª. 

− Vota a favor relativamente ao Projeto de resolução n.º 906/XVII/1.ª. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP não votou relativamente à presente iniciativa.  

 

A Representação Parlamentar do PPM: 

− Vota contra relativamente ao Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª. 

− Vota contra relativamente ao Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª. 

− Vota contra relativamente ao Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª. 

− Vota contra relativamente ao Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª. 

− Vota contra relativamente ao Projeto de resolução n.º 906/XVII/1.ª. 

A Representação Parlamentar do BE: 

− Abstém-se relativamente ao Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª. 

− Abstém-se relativamente ao Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª. 

− Vota a favor relativamente ao Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª. 

− Vota a favor relativamente ao Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª. 

− Abstém-se relativamente ao Projeto de resolução n.º 906/XVII/1.ª. 

A Representação Parlamentar da IL não votou relativamente às presentes iniciativas.  

A Representação Parlamentar do PAN não votou relativamente às  presentes iniciativas. 

CAPÍTULO VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável, deliberou: 

− Por maioria, dar parecer desfavorável ao Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª. 

− Por maioria, dar parecer desfavorável ao Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª. 

− Por maioria, dar parecer desfavorável ao Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª. 

− Por maioria, dar parecer desfavorável ao Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª. 

− Por maioria dar parecer desfavorável ao Projeto de resolução n.º 906/XVII/1.ª. 

 

Madalena, 3 de setembro de 2026 
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A Relatora 

 

(Ana Maria dos Santos Silva e Jorge) 

 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

(Flávio da Silva Soares) 

 


